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    INTRODUÇÃO




     NOÇÃO ELEMENTAR DA POLÍTICA




    Não se compreende o homem senão vivendo em sociedade, sua condição natural e necessária. Para satisfazer suas necessidades materiais e espirituais, o homem não pode prescindir do convívio com seus semelhantes. Daí dizer-se que a sociedade é seu “habitat” natural, como ser social. Por isso, desde Aristóteles, o homem é considerado animal Político. Sozinho, em face da natureza, não conseguiria sobreviver, porque vencido pelas intempéries, fome, sede, habitação, doenças, etc.




    Assim, a necessidade vital de conservação deu origem à sociedade. Mas o homem é também o pior inimigo do próprio homem. Se a vida social lhe permitiu escapar à destruição pelas forças cegas da natureza, por outro lado, o convívio com outros homens gera, inevitavelmente, competições, conflitos, rivalidades e indiferenças, etc.




    Passando ao convívio com seus semelhantes, os homens devem perder parte de sua liberdade, sendo necessário que os caprichos de uns encontrem barreira que proteja os legítimos interesses dos outros. Para a vida do conjunto, impõe-se a subordinação do arbítrio individual as necessidades daquele. Fora daí teríamos a luta de um contra outro e de todos contra todos; equivale dizer: a insegurança, absolutamente prejudicial a todos os componentes do grupo social. Sem regras de convivência as Leis a sociedade transformar-se-ia num caos permanente. A sociedade teria afundado na anarquia, na insegurança total, se não houvesse surgido o meio de estabelecer um equilíbrio de forças, uma espécie de paz armada nessa guerra de todos contra todos.




    Esse meio é à Política, sua função é a de disciplinar e controlar; criando dispositivos de segurança aos direitos humanos, eliminando os atritos e desgastes entre as partes. A política opera como um processo de engenharia social, visando a que a satisfação das necessidades humanas se torne menos custosa e se faça com menos sacrifícios e com rendimento cada vez maior. Para isso, constrói as barreiras e canais das instituições através das leis, que represam a onda das desordens e dão vazão pacífica as atividades. É, portanto, um processo adaptativo, de transformação de vida animal em vida social; seleciona, normaliza as formas de comportamento adequado à convivência e, assim, disciplina, organiza as relações entre os homens na sociedade.
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    I. HISTÓRIA POLÍTICA DO BRASIL




    De uma forma didática, pode-se dizer que a História do Brasil se divide em três fases principais: Período Colonial, Período Imperial e Período Republicano. Essas divisões existem para mapear de uma maneira simples a história de formação do país, tendo como ponto central o descobrimento do Brasil, ocorrido em 22 de abril de 1500 por Pedro Álvares Cabral, quando os portugueses partiram de Portugal com destino à Índia. Os habitantes nativos eram indígenas que viviam em tribos de diversas nações, sendo que o ponto central deste período é o estudo de tais povos, denominado Período Pré-Cabralino, fazendo referência à chegada de Pedro Alvares Cabral em terras brasileiras, que é tida como um marco na história do país.




    Chegada dos portugueses




    

      [image: ]

    




    Após a chegada dos portugueses em terras brasileiras, deu-se início ao Período Colonial, marcado pelas chamadas “capitanias hereditárias” que foram doadas a pessoas dispostas a investir, como forma de impedir e evitar que outras nações invadissem o território brasileiro, tendo em vista que já existiam ameaças que isso ocorreria. O objetivo com a criação das capitanias era promover o desenvolvimento das terras e organizar melhor a ocupação do território. Algumas capitanias sobreviveram, outras foram abandonadas ou compradas pela Coroa, mas o sistema só terminou em meados do século 18, com a chegada da Família Real. Durante este período ocorreram, inclusive, diversos movimentos nativistas e separatistas, marcados por revoltas motivadas por interesse econômico, como a Guerra dos Emboabas; a Guerra dos Mascates e a Inconfidência Mineira.




    A maçonaria, que apoiava a independência, conferiu a D. Pedro o título de Defensor Perpétuo do Brasil. Em seguida, ele enfrentou as cortes, que queriam reduzir a sua autoridade. Em 07 de setembro de 1822, estava às margens do riacho Ipiranga e deu o célere grito “Independência ou Morte”, momento em que se deu início à fase do Brasil Império, ou Período Imperial.




    Após a estruturação do Império, D. Pedro foi aclamado imperador, e os privilégios da classe rural e a continuidade do regime de escravidão foram mantidos. Em 1831, chamado de Período Regencial, terminou o primeiro reinado com a abdicação de D. Pedro I em favor de seu filho, D. Pedro II, então com cinco anos de idade, não estando em idade hábil para governar o país. O Segundo Reinado teve início em 1840, quando D. Pedro II foi declarado maior de idade, estendendo-se até o ano de 1889, ano da Proclamação da República. Frise-se que, em 1888, ainda na vigência do Império, foi decretada a Abolição da Escravatura.




    Com o fim da escravidão dos negros, o Brasil entrou numa nova fase, com valores, ideais e uma estrutura política totalmente diferentes da fase do Império, chamado Brasil República. Nessa fase, buscou-se garantir direitos mais amplos aos cidadãos, extinguindo os antigos moldes da escravidão. No entanto, a República se dividia em três fases: República Velha, também conhecida como Primeira República (1889-1930), Era Vargas (1930-1945) e a fase dos Governos Militares. De maneira breve, a República Velha ficou marcada pelas grandes rebeliões e pelas oligarquias, a Era Vargas ficou conhecida pelo longo governo do político Getúlio Dornelles Vargas e pela estrutura baseada no fenômeno do populismo, denominada como República Populista (1945-1964); onde estabeleceu-se o Código Eleitoral de 1932, criando-se a figura do sufrágio universal feminino (movimento social, econômico e político que buscava conceder o direito de voto às mulheres) e tornando o voto obrigatório. Por fim, a fase dos Governos Militares ficou marcada pelo golpe militar ocorrido em 31 de março de 1964, em que houve a outorga do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, cassando os direitos políticos e as liberdades individuais, fase que perdurou até o ano de 1985.




    Com a redemocratização, deu-se início a fase denominada Nova República, também conhecida como Brasil Atual, marcada pela promulgação da Constituição Federal de 1988, sendo o ponto central do sistema político. Esta fase permanece até os dias atuais, classificando o Brasil como uma República Presidencialista, caracterizado pelo seu sistema eleitoral democrático, Poder Judiciário atuando de forma independente e todos os poderes harmônicos e coesos dando sustentação a governabilidade deste país.


  




  

    II. DEMOCRACIA




    Sistema de governo em que a soberania repousa no povo em seu conjunto, o qual exerce o governo diretamente ou através de representantes escolhidos. No mundo contemporâneo, a democracia está estreitamente relacionada com a ideia de escolha dos governantes em eleições periódicas livres e multipartidárias; porém no passado o conceito era entendido em seu significado mais literal, que implicava a reunião dos cidadãos em assembleia para debater questões políticas e deliberar leis. Nessa acepção mais restrita, a democracia era geralmente considerada pelos pensadores políticos como inferior à monarquia (governo exercido por uma só pessoa) e à aristocracia (governo de uma classe considerada superior ou mais bem preparada); eles a viam como um sistema mais propenso a instabilidades e incompetências, e dificilmente praticável em sociedades maiores do que as cidades-estados (como as da Grécia antiga, por exemplo). O sistema representativo surgiu justamente para resolver esse problema (mas suas limitações foram severamente criticados por Rousseau, o maior teórico da democracia). Os principais elementos da democracia representativa são: liberdade de pensamento e de expressão; eleições livres periódicas para a legislatura (a assembleia de representantes responsáveis pela legislação), nas quais todos os cidadãos têm direito a votar e a concorrer aos cargos; o direito a formar partidos que disputem as eleições com os demais; a obrigação do governo de prestar contas de seus atos perante a autoridade dos legisladores e que, portanto, é em certa medida controlado pela opinião pública. Quando um ou mais desses elementos está ausente, como em algumas autodenominadas “democracias populares” ou em Estados governados por um partido único (como foi o caso dos países comunistas do Leste Europeu após a Segunda Guerra Mundial), o sistema tem menores possibilidades de funcionar como uma democracia autêntica. Nas democracias representativas, a principal questão prática e teórica tem sido a capacidade ou não de o sistema se aproximar do sentido democrático original pelo aumento da participação popular através de referendos, plebiscitos e outros dispositivos semelhantes. Há também reinvindicações de extensão da democracia aos aspectos mais corriqueiros e concretos da vida social, como, por exemplo, às relações de trabalho. As condições sociais necessárias à estabilidade dos governos democráticos foram objeto de amplas discussões; dentre os fatores isolamento mencionados, o mais importante aparentemente é o desenvolvimento econômico: as sociedades capitalistas avançadas são, quase na totalidade, democracias representativas, enquanto muitos países em desenvolvimento (a Índia é uma importante exceção) possuem governos autoritários, os quais em geral auto afirmam-se democráticos apesar de tudo. A relação entre desenvolvimento econômico e democracia, no entanto, não é direta, sendo preciso levar em conta vários fatores históricos, inclusive o domínio econômico e também político que os países capitalistas mais adiantados exerceram, desde tempos coloniais, sobre grande parte dos atuais países em desenvolvimento.




    Além disso, segundo o cientista político Robert Dahl, há uma definição moderna chamada poliarquia. A definição de poliarquia como um “governo de muitos” consegue absorver melhor as diferenças dentro da sociedade e refletir melhor a vontade da população. Suas características, as quais se exercidas corretamente poderiam classificar uma poliarquia ou uma democracia perfeita, são: a liberdade de formar e aderir a organizações; respeito às minorias e busca pela equidade; liberdade de expressão; direito de voto; elegibilidade para cargos públicos; direito de líderes políticos disputarem apoio, e, consequentemente, conquistarem votos; garantia de acesso a fontes alternativas de informação; eleições livres, frequentes e idôneas; instituições para fazer com que as políticas governamentais dependam de eleições e de outras manifestações de preferência do eleitorado.




     História da Democracia




    Grécia Antiga
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    A democracia surgiu da Antiga Grécia, por volta do século V a.C., a partir das reuniões do povo em praça pública para discutir e resolver os problemas da comunidade. Daí surgiu a palavra democracia, que significa poder (kratos) do povo (demos). Os gregos exerciam a democracia com a participação direta do povo, aqueles considerados cidadãos da polis poderiam participar das assembleias legislativas para apresentarem suas propostas de leis e votarem diretamente nas propostas de outros cidadãos.




    Você sabe que, de 1822, ano da Independência, até 1889, o Brasil formou um Império. Tivemos dois imperadores: Dom Pedro I e Dom Pedro II. Se não tivéssemos proclamado a República, hoje estaríamos no quinto ou sexto imperador. Mas nenhum deles teria sido eleito pelo povo.




    A partir de 1889, com um golpe republicano sobre o Império de Dom Pedro II, o Brasil passou a ser uma República. República é uma forma de governo em que os principais governantes são eleitos pelo povo, através do voto, para um tempo determinado. De acordo com a Constituição, o Brasil é uma República Federativa, sob regime representativo, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal.




    Você notou que destacamos três palavras: federativa, representativo e indissolúvel.




    Vamos ver o que significa cada uma delas?




    Federativa: A nossa República é federativa, porque é constituída pela União dos 26 Estados, e do Distrito Federal (federação e União significam a mesma coisa).




    Representativa: O regime político de nossa República é representativo, isto é, as autoridades governam em nome do povo, representam o povo.




    Indissolúvel: Isso significa que nenhum Estado, nenhum Município, nem o Distrito Federal pode se separar da União, para formar um país independente.




     Tipos de democracia exercidas atualmente




     Democracia Indireta ou Representativa




    É o modelo mais utilizado atualmente, que é exercido por meio da eleição popular de líderes que atuarão nos poderes nos poderes Legislativo e Executivo, governando e legislando para o povo, garantindo assim a representação deles.




    O povo governa por intermédio de representantes.




    A validade da democracia representativa embasa-se na impossibilidade prática do povo se reunir em Assembleia e na incapacidade do homem comum solver os problemas do Estado. Demais disso, os desejos do povo são confusos, cabendo aos seus representantes decodifica-lo e traduzir em leis a opinião pública.




    As teorias de representação são as seguintes:




    Mandato: entre representantes e representado (o povo). Há uma relação análoga ao mandante e ao mandatário do Direito Privado; embora não haja similitude com o mandato do Direito Civil.




    Investidura: que vige no Brasil. O representante é investido do poder de querer pelo todo. A sua eleição é uma atribuição de competência moral, embora o sistema partidário também influa.




    Partidária: atualmente, na Europa e nos EUA são os partidos e seus titulares obedecem à disciplinas deste, sob pena de serem substituídos ou, até mesmo, destituídos. Essas forma de representação é criticável por se prestar ao fortalecimento das oligarquias de cúpulas.




     Democracia participativa




    É considerado um sistema semidireto, ou seja, os cidadãos além de elegerem representantes participam ativamente por meio de plebiscitos e assembleias na tomada de decisões dos poderes Executivo e Legislativo, deixando de ser tomadas apenas pelos representantes dos poderes mencionados.




    Democracia quer dizer governo do povo, para o povo e pelo povo. E nessa frase está a essência do Estado democrático.




    A ideia de Democracia tem evoluído com o passar dos tempos.


  




  

    III. CONSTITUIÇÃO




     CLASSIFICAÇÃO E CONCEITO DE CONSTITUIÇÃO




    Os conceitos de Constituição são diversos e decorrem do aspecto que se levar em consideração. Assim, podemos ter conceito substancial ou formal como principais. Pelo aspecto substancial entende-se que a Constituição “é um complexo de normas jurídicas fundamentais, capazes de traçar as linhas mestras de um lado do ordenamento jurídico”.




    Pelo aspecto formal, conceitua-se a Constituição como um conjunto de normas que se distinguem das normas não constitucionais pois são produzidas por um processo legislativo mais complexo, tendente a dar ao texto constitucional uma estabilidade maior, visto serem os assuntos tratados, ali, as estruturas principais da sociedade estatal.




    Finalmente, podemos distinguir dois tipos de Constituição: a rígida e a flexível. A diferença entre uma e outra vincula-se à forma pela qual elas podem ser modificadas. Se o processo modificador for a legislação ordinária, dir-se-á tratar-se de Constituição flexível. Se, por outro lado, o processo, dependendo de procedimento repleto de requisitos formais e solenes, dir-se-á tratar-se de Constituição rígida.




    Normas gerais que regulam uma associação; mais especialmente, regras e princípios básicos que governam a estruturação, organização e distribuição de poderes dentro de um Estado. A constituição é uma legislação fundamental que define as fontes, propósitos e usos do poder público e as restrições e limites desse poder. Ela controla e, ao mesmo tempo, legitima o governo exercido com base nela e que opera segundo o que ela dispõe. Quase todas as constituições serão registradas documentalmente (razão por que também são chamadas de carta); uma rara exceção é a constituição do Reino Unido, que não está formalmente redigida, mas se depreende de decisões judiciais, convenções e práticas já estabelecidas. A maioria das constituições delineia as responsabilidades do governo e dos direitos e deveres dos cidadãos. Algumas são apenas declarações das aspirações nacionais, sem regras ou doutrinas que controlem o exercício do poder. Outras (como brasileira, promulgada em 1988) estabelecem detalhadamente esse aspecto. A estabilidade e eficiência de uma constituição provavelmente dependerá de sua capacidade de incorporar e refletir os valores predominantes da sociedade, sua legitimidade perante a população em geral e as instituições, assim como do respeito que lhe devotam as elites civis e militares.




    HISTÓRIA DAS NOSSAS CONSTITUIÇÕES




    Das sete Constituições brasileiras existentes (1824, 1891, 1934, 1937 e 1967), quatro foram promulgadas por assembleias constituintes (vindas da vontade popular por meio de representantes eleitos), duas foram impostas (por D. Pedro I e outra por Getúlio Vargas) e uma aprovada pelo Congresso por exigência do regime militar, atualmente a nossa Constituição em vigor, promulgada no dia 5 de outubro de 1988 durante o governo de José Sarney, é conhecida como “Constituição Cidadã”, sendo a sétima adotada no país e tendo como um de seus fundamentos dar maior liberdade e direitos ao cidadão e manter o Estado como república presidencialista.




    A primeira Constituição ocorreu em 1824 durante o Brasil Império, foi a mais longa na história do país num total de 65 anos e era constituída por ricos e comerciantes portugueses e altos funcionários públicos a partir da dissolução da Assembleia Constituinte em 1823 pela imposição do imperador D. Pedro I. As principais medidas dela eram: o fortalecimento do poder pessoal do imperador, com a criação do Poder Moderador que estava acima dos Poderes Executivos, Legislativo e Judiciário; as províncias passam a ser governadas por presidentes nomeados pelo imperador; e as eleições são indiretas e censitárias. O voto ou sufrágio censitário é o direito de voto concedido a um determinado grupo de pessoas que cumpram certos quesitos econômicos. Portanto, durante a primeira constituição o direito ao voto era concedido somente aos homens livres e proprietários de acordo com seu nível de renda, fixado na quantia líquida anual por bens, indústrias, comércios ou empregos.




    Constituição de 1891
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    A segunda Constituição foi datada em 24 de fevereiro de 1891. Após a proclamação da República, feito pelo marechal Deodoro da Fonseca e Rui Barbosa (seu vice) em 15 de novembro de 1889, houve diversas mudanças no sistema políticos e econômico do país, como a abolição do trabalho escravo, a ampliação da indústria, o deslocamento de pessoas do meio rural para centros urbanos, o surgimento da inflamação e a mudança do modelo parlamentarista franco-britânico para o presidencialismo norte-americano. Com isso, foi sugerido um projeto que foi escolhido e promulgado como a nova Constituição, que tinha como diferenciais: instituição da forma federativa de Estado e da forma republicana de governo; estabelecimento da independência dos Três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário); criação do sufrágio com menos restrições, impedindo o voto aos mendigos e analfabetos; separação entre a Igreja e o Estado; e a instituição do habeas corpus (concedida sempre à alguém que estiver sofrendo ou ameaçado de sofrer violência ou coação em seu direito de locomoção por ilegalidade ou abuso de poder).




    A terceira Constituição, em 16 de julho de 1934, chamada de Segunda República, foi promulgada pelo Getúlio Vargas adotando medidas como o maior poder ao governo federal, o voto obrigatório e secreto a partir dos 18 anos e com direito de voto às mulheres, criação da Justiça Eleitoral e da Justiça do Trabalho, criação de leis trabalhistas instituindo a jornada de trabalho de oito horas diárias com repouso semanal e férias remuneradas e o mandado de segurança e ação popular.




    A quarta Constituição, em 10 de novembro de 1937, teve como início após a revogação por Getúlio Vargas da antiga constituição de 1934, dissolvendo o Congresso e outorgando ao país a Carta Constitucional do Estado Novo, sem qualquer consulta prévia. Essa carta, datada em 10 de novembro de 1937, tinha inspiração fascista, com supressão dos partidos políticos e concentração de poder nas mãos do chefe supremo do Executivo. Suas principais medidas foram: instituição da pena de morte; supressão da liberdade partidária e da liberdade de imprensa; anulação da independência dos Poder Legislativo e Judiciário; restrição das prerrogativas do Congresso Nacional; permissão para suspensão da imunidade parlamentar; prisão e exílio de opositores do governo; e eleição indireta para presidente da República, com mandato de seis anos. Após grande pressão popular com o apoio das Forças Armadas, Getúlio Vargas entrega o poder ao então presidente do Supremo Tribular Federal (STF), José Linhares, em outubro de 1945. O então atual presidente, José Linhares, revoga o artigo 167 da Constituição que adotava o estado de emergência, acabando também com o Tribunal de Segurança Constitucional.




    A quinta Constituição, datada em 18 de setembro de 1946, na época como presidente o general Eurico Gaspar Dutra, retomou alguns dos princípios da democracia de 1934. Algumas das mudanças realizadas foram: o restabelecimento dos direitos individuais; fim da censura e da pena de morte; independência e equilíbrio ao Executivo, Legislativo e Judiciário; autonomia dos estados e municípios; e instituição de eleição direta para presidente da República, com mandato de cinco anos. Além das mudanças, foram estabelecidas normas como a incorporação da Justiça do Trabalho e do Tribunal Federal de Recurso ao Poder Judiciário, pluralidade partidária, direito de greve e livre associação sindical e o condicionamento do uso da propriedade ao bem-estar social, possibilitando a desapropriação por interesse social.




    Constituição de 1967
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    A sexta Constituição, chamado de Regime Militar, ocorreu em 24 de janeiro de 1967 durante um contexto de autoritarismo e com a política de segurança nacional, que tinha como intuito combater inimigos internos ao regime, rotulados de subversivos. O Regime Militar foi instalado em 1964, conservando o Congresso Nacional mas ao mesmo tempo dominando e controlando o Legislativo. Assim, o Executivo encaminhou ao Congresso uma proposta de Constituição que foi aprovada pelos parlamentares e promulgada em 1967. Essa Constituição adotou a eleição indireta para presidente da República, por meio de Colégio Eleitoral formado pelos integrantes do Congresso e delegados indicados pelas Assembleias Legislativas, além disso, para o Judiciário foram suspensas as garantias dos magistrados. Para as legitimações dos atos políticos dos militares, eles usavam emendas constitucionais chamadas de Atos Institucionais (AIs). Um dos mais importantes foi o AI-5, que deu os poderes absolutos fechando o Congresso Nacional por quase um ano e dando recesso dos mandatos de senadores, deputados e vereadores, além disso decretava a: suspensão de qualquer reunião de cunho político; censura aos meios de comunicação, estendendo-se à música, ao teatro e ao cinema; suspensão do habeas corpus para os crimes políticos; decretação do estado de sítio pelo presidente da República em qualquer dos casos previstos na Constituição; e a autorização para intervenção em Estados e Municípios.




    Constituição de 1988
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    A sétima, e última, Constituição foi promulgada em 5 de outubro de 1988. Após o término do regime militar, e por meio da emenda constitucional 26, foi realizada uma Assembleia Nacional Constituinte que tinha como finalidade elaborar um novo texto constitucional para expressar a realidade social pela qual o país se passava. A nova Constituição foi um marco para a ampliação das liberdades civis e dos direitos e garantias individuais, concedendo: direito de voto aos analfabetos e aos jovens de 16 a 17 anos; novos direitos trabalhistas como a redução da jornada semanal de 48 para 44 horas, seguro-desemprego e férias remuneradas acrescidas de um terço do salário; instituição de eleições majoritárias em dois turnos; direito à greve e liberdade sindical; aumento da licença-maternidade de três para quatro meses; licença-paternidade de cinco dias; criação do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em substituição ao Tribunal Federal de Recursos; criação dos mandados de injunção, de segurança coletivo e restabelecimento do habeas corpus; criação do habeas data, garantindo o direito de informações relativas à pessoa do interessado, mantidas em registros de entidades governamentais ou bando de dados particulares que tenham caráter público; reforma no sistema tributário e na repartição das receitas tributárias federais, a fim de fortalecer estados e municípios; reformas na ordem econômica e social, com a instituição de política agrícola e fundiária e regras para o sistema financeiro nacional; leis de proteção ao meio ambiente; fim da censura em rádios, TVs, teatros, jornais e demais meios de comunicação; e alterações na legislação sobre seguridade e assistência social.




    Ato de Promulgação da Constituição de 1988
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    IV. DIREITOS E DEVERES CONSTITUCIONAIS 




    A lei maior que organiza e rege toda a legislação do Estado brasileiro é a Constituição federal. Entre todos os seus artigos, um dos mais importantes trata dos direitos e deveres individuais e coletivos, descritos no título II, capítulo I, artigo 5º e em seus 77 incisos. Abaixo as principais garantias previstas, que devem ser conhecidas por todos os cidadãos.




    Direitos Humanos – Todos são iguais perante a lei, sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.




    Igualdade de Gênero – Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações.




    Princípio da Legalidade – Ninguém será obrigado a fazer alguma coisa senão em virtude da lei, isto é, as normas jurídicas ditam os limites dos atos dos indivíduos e podem impor condutas sociais.




    Integralidade – Ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desumano ou degradante, ficando resguardada a integridade física de cada indivíduo.




    Liberdade de Opinião e Expressão – É livre a manifestação do pensamento e a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença, sendo vedado o anonimato.




    Liberdade de Assistência Religiosa – É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantia, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e suas liturgias. É assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de interpretação coletiva.




    Direito à Intimidade e à Inviolabilidade do Domicílio – São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas. A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.




    Sigilo das Comunicações – É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, e de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial.




    Liberdade de Informação – É assegurado a todos o acesso à informação e resguardo o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional.




    Direito de Reunião e Associação – Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público. É plena a liberdade de associação para fins lícitos. Ninguém poderá ser compelido a associar-se ou permanecer associado.




    Direito de Propriedade – É garantido o direito de propriedade, que atenda a sua função social. A lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilização pública, mediante justa e prévia indenização.




    Direito de Informação e Petição – Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse. São a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; e a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal.




    Estado de Direito – A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. É reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: a plenitude de defesa; o sigilo das votações; a soberania dos veredictos; e a competência para julgamento dos crimes dolosos contra a vida. Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. A lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu, conforme dispõe o princípio da retroatividade da lei penal mais benéfica.




    Racismo – Constitui crime inafiançável e imprescritível, pois, como dito acima, todos são iguais perante a lei e nenhum direito pode ser minimizado em razão de raça ou etnia.




    Crimes Hediondos – A lei considera inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definitivos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem.




    Delitos e Penas – Não haverá penas: de morte, de caráter perpétuo, de trabalhos forçados, de banimento e cruéis. A pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado. É assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral. Às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante a amamentação.




    Extradição – Nenhum brasileiro nato será extraditado e não será concedida extradição de estrangeiros por crime político ou de opinião.




    Garantias Processuais – Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal. É assegurado a todos a ampla defesa. São inadmissíveis as provas obtidas pôr meios ilícitos. Ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória. Ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária. O preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada à assistência da família e de advogado. Ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança.




    Habeas Corpus e Habeas Data – Habeas Corpus será concedido sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder. Conceder-se-á habeas data para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; e para retificação de dados, quando se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo.




    [image: ] O Habeas Data foi instituído para evitar ilegalidades e abusos de poder por parte dos agentes públicos, especificamente com relação aos dados e informações registrados pelo Poder Público e entidades que exerçam função ou atividade pública. Foi regulamentado pela Lei 9.507/97.




    Mandado de Segurança – Será concedido mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.




    Defensoria Pública – O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.




    Gratuidade das certidões – São gratuitos para os reconhecimentos pobres o registro civil de nascimento e a certidão de óbito.




    Acesso a justiça é direito fundamental - O exercício da cidadania pressupõe o amplo acesso à Justiça. Para o cidadão que não dispõe de recursos para pagar advogado ou custas dos processos, foram criadas as defensorias públicas, atendendo o que estabelece a Constituição. Pela lei, é dever do Estado prestar, gratuitamente, assistência jurídica integral às pessoas carentes.




    Além das defensorias, o cidadão pode encontrar assistência jurídica gratuita nos juizados especiais e nos escritórios – modelo das faculdades de Direito, entre outros órgãos.


  




  

    V. DIREITO CONSTITUCIONAL




     MUITO IMPORTANTE PARA TODOS OS CANDIDATOS A CARGO LEGISLATIVO




    É o ramo do Direito que estuda as normas e os princípios que estruturam, basicamente, a organização do Estado. Nas palavras de Miguel Reale, “o Direito Constitucional tem por objeto o sistema de regras referente à organização do Estado, no tocante à distribuição das esferas de competência do poder político, assim como no concernente aos direitos fundamentais dos indivíduos para com o Estado, ou como membros da comunidade política”.




    Logo, através do Direito Constitucional é possível interpretar, expor e sistematizar os princípios e normas fundamentais do Estado, consideradas Leis Supremas de um Estado soberano, compreendidas como o topo da pirâmide normativa nacional.




    Não é difícil ver a importância do Direito Constitucional, ainda mais atualmente, quando a atividade do Estado cresce de forma notória, e, consequentemente, a atuação do Direito Constitucional também.




    Não há nenhum momento na vida do homem em que este não mantenha contato com governantes e seus agentes, e nesse contato é que surge a eminência do arbítrio daqueles, arbítrio que as normas constantemente buscam evitar. Conforme preceitua o art. 5º, inciso LIV da Constituição Federal de 1988, ninguém será privado de liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal. Com isso, percebe-se que a Constituição vigente é a primeira garantindo que, para que um indivíduo seja privado de sua liberdade é necessário um processo que assim determine.




    É o Direito Constitucional que norteia a estruturação da forma do Estado, ao firmar ser o Brasil um Estado Federal, complementado pelo regime republicano.




    É a Constituição Federal que revela ser o presidencialismo o nosso regime de governo. Com efeito, as expressões de forma de Estado, forma de governo e regime de governo não se confundem.




    Forma de Estado é que designa as relações que os elementos da população, território, governo e normas têm entre si.




    Formação de Governo - Revela o modo pelo qual o Estado se organiza para o exercício do poder.




    Regime de Governo - Envolve o relacionamento entre os poderes Executivos e Legislativos.




    O regime de Governo revela a dinâmica da forma de Governo da mesma forma que o poder político somente é agilizados pelas funções governamentais.




    Enquanto inst., o poder é estático, encarnado, torna-se dinâmico pela atividade política, pelo seu efetivo exercício, que se chama Governo.




    É o Direito Constitucional que se preocupa com a estruturação dos órgãos: Executivo, Legislativo, Judiciário.




    Portanto, pode-se definir como o ramo do direito que procura obter conhecimento sistematizado das Regras Jurídicas relativas:




    [image: ] À forma de Estado;




    [image: ] À forma de Governo;




    [image: ] Ao modo de aquisição e exercício de poder;




    [image: ] Ao estabelecer, de seus órgãos, e ao limite de sua ação.




    Sendo assim, a Constituição é a lei maior do Estado, que fornece a base e o fundamento de todos os demais ramos do Direito.




    O Brasil é Nação e Estado




    Estado é a nação que possui independência e governo próprio, constituída por um grupo de indivíduos organizados, que buscam alcançar um objetivo em comum. Além disso, o Estado apresenta-se como uma organização denominada sociedade política, formada por normas jurídicas escritas para determinar os direitos e deveres dos indivíduos. Pode ser definido, ainda, como um conjunto de instituições públicas que administra um território, procurando atender os anseios e interesses de sua população. Entre as diversas instituições existentes, podemos citar as escolas, o governo, os hospitais públicos, os departamentos de política, etc.




    Até a Independência (1822), o Brasil era nação, mas não formava o Estado, pois pertencia a Portugal, era colônia dele. Após a Independência, passamos a ser reconhecidos como Estado soberano e independente.




    A Constituição do Estado Brasileiro




    Os clubes, os colégios e os centros cívicos possuem um estatuto, isto é, um regulamento interno escrito, que orienta e regula o seu funcionamento. Da mesma forma, o Brasil tem um regulamento escrito, chamado Constituição Federal, que é a lei máxima de um país, criada com o intuito de trazer as diretrizes que regem uma sociedade.




    A Constituição é a lei fundamental do Estado, dela se derivam todas as outras leis. Ela contém os principais direitos e deveres dos brasileiros. É conhecida, inclusive, como a lei que um povo impõe aos que governam o Estado, para evitar o despotismo dos governantes, como o abuso de poder e atitudes arbitrárias.




    Nas palavras de Manoel Gonçalves Ferreira Filho, a Constituição pode ser compreendida como “o conjunto de regras concernentes à forma do Estado, à forma do governo, ao modo de aquisição e exercício do poder, ao estabelecimento de seus órgãos e os limites da sua ação”.




    O Brasil adota a chamada “Tríplice Estrutura do Estado Brasileiro”, que corresponde à descentralização das partes, isto é, existem três ordens no nosso sistema normativo, em primeiro lugar, a União, como ordem central; em segundo lugar, os Estados, tidos como ordens regionais, e em terceiro lugar, os Municípios, que são ordens locais. Todos possuem competências e rendas. Como é de se imaginar, embora os Estados e Municípios possuam capacidade de auto-organização, ambos sujeitam-se aos princípios e normas constitucionais, pois, como dito, são as leis máximas no território nacional brasileiro.




    Para entendermos como funciona a organização política do Estado Brasileiro, devemos analisar os seguintes pontos:




    De acordo com a Constituição, o Brasil é uma República Federativa, sob regime representativo, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal.




    REPÚBLICA




    O Brasil é uma República. O que isso quer dizer?




    República é uma maneira ou forma de governar um Estado. Numa República, os governantes são eleitos pelo povo, através do voto livre e secreto, para um tempo determinado, isto é, alguns anos. No nosso caso, temos a figura do Presidente da República, eleito a cada quatro anos, sendo possível uma reeleição.




    Essa estrutura republicana foi consagrada no art. 1º da Constituição Federal, que diz “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: a soberania; a cidadania; a dignidade da pessoa humana; os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; o pluralismo político.”




    Com base na Constituição Federal (art. 4º), a República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais seguindo alguns princípios, são eles: independência nacional, prevalência dos direitos humanos, autodeterminação dos povos, não-intervenção, igualdade entre os Estados, defesa da paz, solução pacífica dos conflitos, repúdio ao terrorismo e ao racismo, cooperação entre os povos para o progresso da humanidade, concessão de asilo político.




    Antes da República, o Brasil era uma monarquia. Nessa forma de governo, o monarca (rei ou imperador) não é eleito pelo povo. É hereditário, isto é, o seu poder passa de pai para filho. Assim foi durante muitos anos, até que em 15 de novembro de 1889, houve a proclamação da República na Câmara Municipal do Rio de Janeiro, por José do Patrocínio, conhecida como Primeira República.




    FEDERATIVA




    A nossa República é federativa, porque é constituída pela união política dos 26 Estados, dos Municípios e do Distrito Federal (federativa e União significam a mesma coisa) com governo próprio e certa autonomia. Todos os Estados, Municípios e o Distrito Federal têm seus governantes e leis particulares (estaduais ou municipais), mas não podem ultrapassar os limites impostos pela Constituição Federal.




    REGIME REPRESENTATIVO




    A nossa República é representativa, isto é, as autoridades governam em nome do povo, representam o povo. Os dirigentes eleitos estão no cargo com a função de representar os interesses do povo, e isso é trazido pela própria Constituição, ao afirmar que “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição” (art. 1º, parágrafo único da CF).




    UNIÃO INDISSOLÚVEL




    Isso significa que nenhum Estado, nenhum Município, nem Distrito Federal podem se separar da União para formar um país independente. Ou seja, não podem se separar do todo. A Federação é indissolúvel. O pacto federativo é indissolúvel. Além disso, se uma entidade federativa tentar forçar para se separar do todo, poderá ocorrer uma intervenção federal (art. 34, I da CF).




     QUEM GOVERNA O ESTADO BRASILEIRO?




    Até aqui estudamos o nosso tipo ou forma de governo. Agora vamos analisar quem governa o Brasil.




    O Estado Brasileiro é governado por Três Poderes Políticos: O Poder Legislativo, o Poder Executivo e o Poder Judiciário.




    Do Poder Legislativo




    Congresso Nacional




    

      [image: ]

    




    O Poder Legislativo é poder de Estado ao qual, seguindo o princípio da separação dos poderes, é atribuída a função legislativa, sendo independente e harmônio dos demais poderes (Executivo e Judiciário), com o poder político de instituir e modificar as leis, podendo ter outras funções; como as de designar, controlar ou dissolver um governo, examinar as operações deste (por exemplo, analisando e aprovando orçamentos financeiros, e construir uma instância para o debate político).




    O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, pelas Assembleias Estaduais e Câmaras Municipais; o Congresso Nacional é composto pela Câmara dos Deputados e do Senado Federal; a Assembleia Estadual pelos Deputados Estaduais, e as Câmaras Municipais pelos Vereadores, eleitos pelo sistema proporcional, no Distrito Federal, nos Estados e Municípios, dentre cidadãos a partir de 16 anos (voto facultativo) e maiores de 18 anos; até os 75 anos (após os 75 anos o voto também torna-se facultativo), e no exercício dos direitos políticos, por voto direto e secreto em cada Estado, Distrito Federal e Município.
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